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CURSO : PARCERIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (DES0417) 
PERÍODO DIURNO 
 
 
 
PROFESSOR DOUTOR MARCOS AUGUSTO PEREZ 
 
 
OBJETIVO DO CURSO 
 
Dentre as principais transformações do Direito Administrativo verificadas na virada do século 
passado, desponta a maior colaboração estatal no exercício de funções públicas. Embora a 
Administração Pública sempre tenha se valido de particulares ou de outros órgãos e entes 
administrativos para satisfazer suas finalidades públicas, é notável a cada vez mais participação 
colaborativa na própria tomada de decisão e conformação do modo de exercício das competências 
administrativas. Paulatinamente, o Direito reflete esta marcante tendência por meio da edição de leis 
que modelam as parcerias envolvendo o Poder Público, bem como do aperfeiçoamento de 
instrumentos operacionais de consagração destas parcerias, notadamente a figura do contrato 
administrativo. O objetivo do curso é apresentar ao aluno o panorama das parcerias firmadas pelo 
Poder Público em sentido amplo, de modo a abarcar tanto os particulares quanto outros órgãos ou 
entes públicos. Mediante o manejo de instrumentos contratuais, o aluno conseguirá evidenciar na 
prática as mais significativas dinâmicas de parcerias estatais, desenvolvendo, assim, habilidades 
práticas e capacidade de análise crítica da teoria do Direito Administrativo a partir do estudo de 
casos concretos. 
 
AVALIAÇÃO 
 
A avaliação do aluno será o resultado da média das notas atribuídas às provas de igual peso, e a 
avaliação das atividades práticas. A primeira prova será realizada no dia 25 de setembro. Esta prova 
será formada por questões objetivas tendo como referência o conteúdo disciplinar até então 
ministrado. A segunda prova será realizada no final do semestre, durante o período regular de 
exames. Nesta prova serão feitas questões práticas e teóricas englobando toda a matéria dada no 
semestre. Ao longo dos seminários, serão avaliadas a preparação e a participação dos alunos, aos 
quais será atribuído até 1 (um) ponto na nota da última prova, ajudando a compor a nota final do 
curso. 
 
PROGRAMA TEMÁTICO 
 
O programa temático será desenvolvido ao longo das aulas teóricas. Não haverá uma 
correspondência estrita entre cada aula com um tema, sendo natural que dois temas sejam 
desenvolvidos em uma mesma aula, enquanto que eventualmente um tema demande mais de uma 
aula para ser esgotado. Os temas a serem tratados serão os seguintes: Parte	
  I	
  –	
  Pressupostos	
  das	
  
parcerias	
  na	
  Administração	
  Pública:	
  1)	
  Parcerias	
  na	
  Administração	
  Pública:	
  introdução	
  e	
  conceitos	
  
estruturantes;	
  2)	
  A	
  contratualização	
  administrativa;	
  3)	
  Estado	
  de	
  colaboração	
  e	
  participação	
  administrativa;	
  4)	
  
Governança	
  pública	
  e	
  eficiência	
  administrativa;	
  5)	
  Modos	
  de	
  prestação	
  de	
  serviços	
  públicos	
  pelo	
  Poder	
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Público:	
  6)	
  As	
  parcerias	
  estratégicas	
  envolvendo	
  a	
  Administração	
  Pública;	
  7)	
  Tipologia	
  das	
  parcerias	
  na	
  
Administração	
  Pública;	
  8)	
  O	
  papel	
  do	
  processo	
  administrativo	
  na	
  formalização	
  das	
  parcerias	
  na	
  Administração	
  
Pública;	
  Parte	
  II	
  –	
  Dinâmica	
  das	
  parcerias	
  na	
  Administração	
  Pública:	
  9)	
  Contratos	
  administrativos;	
  10)	
  
Contratos	
  de	
  autonomia	
  e	
  parcerias	
  institucionais;	
  11)	
  Concessões;	
  12)	
  Consórcios	
  públicos;	
  13)	
  Convênios	
  e	
  
acordos	
  administrativos;	
  14)	
  Contratos	
  de	
  gestão	
  e	
  termos	
  de	
  parceria;	
  15)	
  Instrumentos	
  jurídicos	
  conexos	
  às	
  
parcerias	
  na	
  Administração	
  Pública.	
  

 

PROGRAMA DE SEMINÁRIOS 
 
Os seminários poderão ou não requerer a apresentação direta pelos alunos. Porém, todos serão 
instados a participar dos estudos dirigidos. À preparação e participação do aluno nas aulas de 
seminário será atribuída uma nota, de até 1 (um) ponto na segunda prova, que ajudará a compor a 
nota final. Antecipadamente às aulas serão indicados os textos que orientarão os estudos dirigidos e 
a discussão. 
 
Propomos desenvolver nos seminários o manejo mais concreto dos pontos estudados, por meio da 
análise de casos concretos.  
 
Os alunos deverão ler, antes de cada seminário, textos doutrinários, textos legais, jurisprudência e 
extratos de atos e processos administrativos que são pertinentes ao tema e que serão distribuídos 
aos alunos precedentemente à realização dos seminários. 
 
 
NORMA DE RECUPERAÇÃO: 
 
Para alunos que obtiveram média final compreendida entre 3,0 e 4,9 e frequência mínima de 70% 
será exigida prova escrita cuja média para aprovação deverá ser igual ou superior a 5,0. 
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